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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA “ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Excelentissima Senhoras Vereadoras, 

Excelentissimos Senhores Vereadores. 

A Mesa Diretora desta Casa Legislativa, no exercício de suas atribuições legais 
e regimentais, submete à elevada apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei, 
que dispõe sobre a concessão de abono no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) aos 
servidores da Câmara Municipal de Itarana, referente ao exercício de 2025. 

A presente proposição tem como finalidade valorizar e reconhecer o 
comprometimento e a dedicação do corpo funcional desta Casa, que desempenha 
suas atividades com zelo e eficiência, muitas vezes extrapolando suas jornadas 
regulares sem a correspondente compensação financeira. Além disso, busca mitigar 
os efeitos da defasagem salarial decorrente da ausência de recomposição 
inflacionária integral em exercícios anteriores. 

De natureza compensatória e motivacional, o abono representa não apenas um 
ato de reconhecimento institucional, mas também um instrumento de incentivo à 
continuidade do trabalho de excelência que tem contribuído decisivamente para o bom 
funcionamento deste Parlamento e para a qualidade dos serviços prestados à 
população itaranense. 

Cumpre destacar que a viabilidade financeira da medida foi devidamente 
analisada pelos setores competentes, concluindo-se que o impacto orçamentário é 
reduzido e plenamente absorvível pelas dotações já previstas na Lei Orçamentária 
Anual, não implicando qualquer comprometimento da responsabilidade fiscal nem 
desequilíbrio das contas públicas. 

Diante do exposto, e convictos da relevância social e administrativa da presente 
iniciativa, contamos com o apoio dos nobres Vereadores para a célere tramitação e 
aprovação do Projeto de Lei em apreço, reafirmando nosso compromisso com a 
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valorização do servidor público e com a boa gestão dos recursos desta Câmara 

Municipal. 

Espero que essa Egrégia Casa, através de seus Pares, aprove o Pro
jeto de Lei 

em apreço. 

Itarans/ES, 27 de outubro de 2025. 

Sàábriria Scárdua Fiorotti 

fYesidente — PSB 

Lusia Tibúrcio da Silva 

Vice-presidente - MDB 

Carloé Éoberto Agner 

Secretário — PODEMOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 9 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ; 

PROJETO DE LEI N.º l h 12025. 

“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ABONO 
AOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITARANA-ES, PARA O EXERCÍCIO DE 

2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica concedido aos servidores da Câmara Municipal de Itarana, abono no valor 

de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Art. 2º O pagamento do abono será efetuado em 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas 

de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo a primeira no mês de novembro e a segunda no mês 

de dezembro do exercício de 2025. 

Parágrafo único. Terão direito ao abono de que trata esta Lei todos os servidores 

que se encontrarem em efetivo exercício na data de sua publicação. 

Art. 3º O abono autorizado por esta Lei não possui natureza salarial, não se 

incorporando à remuneração para quaisquer efeitos e não constituindo base de 

incidência para contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. 

Art. 4º As despesas decorrentes do abono concedido correrão por conta da dotação 

orçamentária 000001.0103100312.001-31901100000 — Vencimentos e Vantagens 

Fixas - Pessoal Civil, consignada no orçamento vigente. 

Art. 5º Nos casos de acumulação legal de cargos, o servidor terá direito a apenas 01 

(um) único valor de abono, correspondente a um dos vínculos. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Itaranas/ES, 27 de outubro de 2025. 

usia Tibúrcio da Silva 

Vice-presidente - MDB 

- 

Carl:os Éobe-rto Agner 

Secretário — PODEMOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA | ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Loc————— | 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 
(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000) 

PROJETODELEINº. . /20925, tª 

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO F|- NANCEIRO EM CUMPRIMENTO AQ ESTABELECIDO NOS ARTI- GOS 15, 16, 17 E 21 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000, REFE- RENTE AO PROJETO DE LEI PARA A CONCESSÃO DE ABONO AOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de despesa 
deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, ná 
forma de que tratam os arts. 168 17 da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), 

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer ade- quacão orçamentária-financeira com a lei orçamentária e com as metas de resultados fiscais 
prev'stas na lei de diretrizes orçamentárias, 

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda às condições da Lej de Responsa- 
bilidade Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador de despesas, emito o pres=:nte impacto: 

METODOLOGIA DE CÁLCULO 

O cálculo apresentado Eenvolve o levantamento dos custos refe- 
rente a concessão do abono aos servidores desta casa de leis, a fim de verificar o aumento no gastc total com pessoal. 

Os valores propostos compreendem o pagamento de Cconcessão de 
abono no valor de R$ 2.000,00, pago em duas parcelas iguais no valor de R$ 1.000,00, nos meses 
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de novembro e dezembro do exercício 
de 2025 aos servidores da Câmara Muni

cip 1l de lta- 

rana/ES: 

VALOR PREVISTO DA DESPESA COM A CON CESSÃO DO ABONO 

Muantidadede | Valordaconcessão | Valorda concessão | Valortotalda | 

servidores —=| emnc novembro/2025- ' _e_m_d_e_zgnªq!ªã |  concessão — | 

l 14 1.000,00 - 1.000,00 — | 28.000,0) | 

ESTIMATIVA DE GASTOS 

Considerando que a Receita Corrente L
íquida (RCL) é o omatório 

das receitas tributárias, de contribuições
, patrimoniais, industriais, de serviços, t

ransferências 

correntes e outras receitas também
 correntes (Art. 2º, Inciso, |V da Lei Complerentar nº. 

101/2000), utilizou-se a o valor referen
te ao mês de agosto de 2025, conform

e relatório 2m anexo, 

para fins de obtenção do impacto do custo 
da referida despesa em relação ao total de 

arrecada- 

ção. 

E FuncnonaLProgramatlca nrigemdosFecursos 

| 

T — 

| ] 

* Espec:flcaçao 
_'í_ A — 

Valor da Despesa 

" — ) 15000000000 a__ããú'r'-'_w 

| Concessão de | R$ 28.000,00 N 000001.0103100312.001 - sos Não Vincilados de 

| Abono | 31901100000 Impostos e Transferên- | 

| N . NN 
S EM cias de Im/ 208to

s — 

L eceita Co:rentg L1qu1d th_chÉjZ meses 18 (ref. OB/25) «L R$ 69.898. 302,25 - s 

| Impacto Orçamentário-| -Financeiro Sobre a RCL de 2025 ( 6) d o 04_0 ª/í — 

Nestas condições, sob o ponto de vi
sta orçamentário e financeiro, 

o presente Projeto de Lei em questão, poss
ui respaldo orçamentário e financeiro para

 Sua efeti- 

vação, haja vista que a referida despesa já
 se encontra prevista na Lei Orçamentáris 

Anual, Lei 

de Diretrizes Orçamentária Anual e no Plano Pl
urianual. 

Com relação à previsão orçamentária de do
tação par: realização 

das despesas com a concessão de abono aos
 servidores, a Lei Orçamentária Anual ds 202

5 con- 

suficientemente capaz de suprir a elevaç
oo do gasto 

tém dotação orçamentária específica e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA À 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

anual total previsto, podendo seus valores serem ajustados, mediante abertura de créditos adi- 

cionais suplementares. 

Quanto às metas fiscais e as metas constantes do plano plurianual, 

potilemos afirmar que o projeto de lei em questão, não afetará negativamente as metas de resul- 

tacos fiscais estabelecidas para o município de Itarana/ES para o exercício de 2025. haja vista 

que possuem previsão para suportar o gasto com a concessão do abono salarial. 

Itarana-ES, 17 de outubro de 2025. 

FERNANDA BERGAMASCHI 
ANALISTA LEGISLATIVO CONTADORA 
CCONT.ADM.004/2024 
CNI-ES 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

ESPIRITO SANTO 
32.400.293/0001-90 — 
SALDO DAS DOTAÇÕES 
OUTUBRO DE 2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA - NOVA 

Emissão: 17/10/2025 0TA
A 

——m 

JESCRIÇÃO Ficha Fonte 

Autorizada! 

Atualizada 

Saldo a 

Empenhar Saldo Real 

N00 - CAMARÁA MUXNICIPAL DE ITARANA 

DO1 - CAMARA MU'SICIPAL DE ITARANA 

O00001.0103100312.0 1 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA C
ÁMARA MUNICIPAL 

319011 006000 - VENCIM INTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL [ CONO0O1 [ | SOBO0000006 1.500,000,00 858.567,27 85856727 

Total do Projeto/Ativ'dade : 
1.800.000,00 858.567,27 858.567,27 

Total da Unidade Or amentária: 
1.800.000,00 858.567,27 858.567,27 

Taotal do Órgão: 
1.800.000.00 858.567,27 858.567,27 

Total do Geral: 
1.800.000,00 858.567.27 858.567.27 

Fernanda Bergamaseki 
rnalíica Legisiativa Contadora CRC/ES 181 46/€ --F5S 

Sistema de Administrovão de Finanços Públicas 
Page | 

Edel: Produções de Software LTDA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECLARAÇÃO 

EU, SABRINA SCARDUA FIOROTTI, Presidente da Câmara Munic
ipal de Itarana/ES, no uso de 

minhas atribuições legais e na qualidade de Ordenador de Des
pesas, DECLARO para os devidos 

fins, ctue o Projeto de Lei nº /2025, "Concessão de Abono aos Servidores da Câmara Mu
- 

nicipal de Itarana/ES e dá outras providências ”, tem adequação orça
mentária e financeira com 

a lei crçamentária anual, compatibilidade com o plano plurianuale c
om a lei de. diretrizes orça- 

mentárias, 

Por sr expressão da verdade, firmo o presente. 

Itarana/ES, 17 de outubro de 2025. 

SABEINA ÉÃ%R.UAFIDROIW 
Presiiênteida CW/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-0
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CÂMARA MUNICIPAL DE C.MLL-ES 

ITARANA "4 - 18 - 04 - 1964 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO . 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Protocolar Proposição 

Ação Realizada: Proposição Protocolada 

Próxima Fase: Dar Providências, 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 
das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 27 oútubro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: 'P%U& em 2º , 012 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade fis. 2 
com o identificador 320033003700320038003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.I.- ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO .) 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Ciente da proposição protocolada, determino que seja efetuada a leitura da presente 

no Expediente da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 29 de outubro de 2025. 

Itarana-ES, 27 de outubro de 2025. 

Sa brÉna w&:Elªua Fiorotti 

idente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: .J) , em 22 / ly [ dda) 

Alciana dos Santã:-; da Siiva
 Binda 

Diretora Legislativa 

Port. 00R/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003700320039003A005400, Dacumento assinado digitalmen
te conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.- ES 

ITARANA |º 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 2
6/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Procuradoria Geral 

DESPACHO 

Lida a proposição no Expediente d
a Sessão Ordinária do dia 29/10/2

025. Remeto ao 

Procurador desta Casa para emis
são de Parecer Jurídico, nos ter

mos do Parágrafo 

único do art. 117 do Regimento Inter
no. 

Itarana-ES, 29 de outubro de 2
025. 

e rinirl rdua Fiorotti 

esidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos d
a Silva Binda 

Recebido por: 

Autenticar documento em http
:HspI_camarailarana.es.gov.br!

autentlcidade 

EE 
HESELIA — como identificador 320033003700330035003ADOS400, 

Documento assinado digitalmente 
conforme MP 

: nº 2.200-2/2001, que instítui a Infra-estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.I.-ES 

ITARANA 2 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/202
5 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Procuradoria Geral 

Para: Comissão de Constituição, Justiça, 
Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

DESPACHO 

Encaminhe-se o presente Processo 
Administrativo nº 658/2025, que

 trata do 

Projeto de Lei nº 26/ 2025, à Comissão de Constituição, Justiça, E
tica, Decoro 

Parlamentar, Orçamento, Finanças,
 Tomada de Contas e Redação, pa

ra 

emissão de parecer quanto à constit
ucionalidade, legalidade, juridicida

de e 

adequação orçamentário-financeira, 
nos termos do Regímento Interno. 

Recebido por: E - 

Autenticar documento em http:
f!spl.camaraiIarana.es.gou.hr!a

utemicidade 

com o identificador 320033003800
310034003A005400. Document

o assinado digitalmente conform
e MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Inf
ra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA Í 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO É i 

PARECER JURIDICO 
Processo Administrativo nº 658/2025 

Órgõo Interessado: Mesa Diretora 

Assunto: Projeto de Lei N.º 26/2025 - Dispões sobre o pagamento de Abono aos servidores da 

Câmara Municipal de Iltarana/ES, para o exercício de 2025, e dá outras providências. 

Ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 
Finanças, T.V e Redação. 

EMENTA: Projeto de Lei nº 26/2025. Abono pecuniário à 

servidores da Câmara Municipal. Constitucionalidade. 
Competência da Mesa Diretora e autonomia do Poder 

Legislativo. Ausência de vício de iniciativa. Najureza 
indenizatória. Precedente TEEES; Adequação 
orçamentária e art. 16 da LRF atendidos. Discussão única, 
maioria absoluta. Recomendação de quórum de maioria 
absoluta. Parecer favorável, 

RELATÓRIO 

Submete-se a esta análise jurídica o Processo N.º 658/2025, que contém o Projeto de Lei Nº 
26/2025, de iniciativa da Mesa Diretora desta Egrégia Câmara Municipal de Itarara/ES. A 
propositura legislativa visa, em síntese, "dispor sobre o pagamento de abono aos servidores 
da Câmara Municipal de Itarana-ES, para o exercício de 2025", 

O objeto central do Projeio de Lei é a concessão de um abono pecuniário no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). O pagamento está previsto para ser efetuado em duas parcelas 
iguais e sucessivas de R$ 1.000,00 (mil reais), nos meses de novembro e dezembro do exercício 
corrente (2025). 

A Mensagem que acompanha a propositura justifica a medida como um ato de "valaorizar e 
reconhecer o comprometimento e a dedicação do corpo funcional" desta Casa Lecislativa. 
Ademais, aponta a finalidade de "mitigar 05 efeitos da defasagem salarial decorrente da 
ausência de recomposição inflacionária integral em exercícios anteriores", classificando o 
abono como de "natureza compensatória e motivacional. 

O texto normativo proposto é composto por seis artigos. Destaca-se, para fins de análise 
jurídica: 

Art. 2º, Parágrafo único: Define como beneficiários "todos os servidores que se 
encontrarem em efetivo exercício na data de sua publicação" 

- " . . 5 . . % Ç Ressalte-se que a expressão "servidores em efelivo exercício" deve ser inferpretada em ,ê-“ Fs 
;3 sentido lato sensu, abrangendo servidores efetivos, comissionados e temporários, desde qua.ª, 

nho exercício regular de suas funções. qab 

O processo foi devidamente instruído com a documentação exigida pela legislacão de 
finanças públicas, notadamente: 

« EI/GP/CMI-ES n.º 023/2025: Solicitação da Presidência desta Casa à Contadoria para 
a realização de estudo de impacto orçamentário e financeiro. 

©Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29,620-000 / [<] secretariaQcamaraitarana.es.gov.br () (27) 99751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro: Documento técnico elaborado pela 
Analista Legislativo - Contadora, em obediência à Lei Complementar n.º 101/2000 

(LRF). f 

Saldo das Dotações: Demonstrativo contábil que atesta a disponibilidade de saldo na 

dotação orçamentária indicada no Art. 4º do Projeto. 
Declaração do Ordenador de Despesas: Declaração formal da Exma. Sra. Presidente 

da Câmara, na qualidade de Ordenadora de Despesas, atestando a adequação 

orçamentária e financeira do projeto com a LOA, LDO e PPA. 

O esceono do presente parecer consiste na análise da constitucionalidade e legalidade da 

proposição, examinando especificamente: 

(i) Natureza jurídica do abono - análise do enqguadramento do benefício como 
abono pecuniário, sua distinção em relação a vantagens permanentes, e 

conformidade com jurisprudência do TCE-ES e demais Tribunais de Contas. 

(ii) Legalidade formal e iniciativa — verificação da competência para iniciativa 
legislativa, observância ao princípio da legalidade e respeito às atribuições 

constitucionais da Chefia do Poder Legislativo. 

(iii) Conformidade fiscal e LRF - exame da compatibilidade orçamentário-financeira, 

atendimento ao art. lé da Lei de Responsabilidade Fiscal, comprovação de 

dotação orçamentária e impacto financeiro, bem como respeito aos limites de 

despesa com pessoal, 

(iv) Rito legislativo — adequação ao processo legislativo interno, incluindo trâmite 

regimental, pareceres das comissões competentes, quórum de aprovação, e 

deliberação válida em Plenário. 

É o relatório, passo a opinar. 

a) Da Competência e Iniciativa 

A análise da constitucionalidade formal de um projeto de lei demanda a verificação da 

competência para sua iniciativa legislativa, com foco na ocorrência — ou não — de eventual 

vício de iniciativa. 

À primeira vista, a temática remuneratória poderia sugerir a incidência da regra geral quêe 

' reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis sobre remuneração de servidores (art. 

37, X, a Constituição Federal e art. 63, 81º, da Lei Orgânica Municipal nº 676/2002). Todavia, 

essa conclusão apressada desconsideraria a natureza específica da presente proposição, 

que n&o alcança o quadro geral de servidores do Município, mas exclusivamente o corpo 

funcioral da Câmara Municipal. 

No âmbito do Poder Legislativo, prevalece a sua autonomia administrativa, funcional e 

financeira, assegurada pelo próprio texto orgânico municipal. A iniciativa para tratar da 

remuneração de seus servidores não deriva da regra geral da iniciativa privativa do Executivo, 

mas sim da competência institucional própria da Câmara, que inclui a prerrogativa de gerir 

seu quadro de pessoal e definir a respectiva estrutura remuneratória (art. 22 da LOM). 
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O art. 63, $1º, alnea “b”", da LOM, embora consagre a iniciativa privativa do Prefeiro para 
matérias remuneratórias, ressalva expressamente a competência da Câmara Municipal 
quando se tratar de projeto de lei relativo ao seu próprio quadro de pessodl: 

"L...] ressalvada a competência da iniciativa da Câmara Municipal no 
que se refere a Projetos de Lei que criem ou extingam cargos, iunções 
ou empregos públicos de seu quadro de pessoal e fixem os respectivos 
vencimentos". (GRIFEI) 

A matéria, ademais, encontra reforço normativo no art. 70, 1l, da Lei Orgânica, que atribui à 
Mesa a iniciativa de leis soore organização dos serviços administrativos da Casa é à ressectiva 
remuneração de seus servidores, 

Em harmonia com esses dispositivos, o Regimento Interno ([Resolução nº 124/2004) disoõe no 
arí. 29, |: 

"Compete à Mesa da Câmara privativamente, em colegiado: propor 
ao Plenário Projetos de Lei que [...] fixem os respectivos vencimentos", 

Assim, o PL nº 26/2025 encontra-se integralmente amparado no ordenamento iurídico 
municipal, uma vez que: 

a) foi proposto pela Mesa Diretora, autoridade competente:; 
b) versa sobre vantagem pecuniária destinada exclusivamente aos servidores da 

Câmara; 
c) insere-se no âmbito da autonomia administrativa e financeira do Poder 

Legislativo. 

Portanto, não há vício formal de iniciativa. A propositura respeita a Constituição Federal, a Lei 
Orgânica Municipal e o Regimento Interno, enquadrando-se na competência legislativa 
privativa do Parlamento no que toca à gestão de sua força de trabalho. 

b) Da Natureza Jurídica do Abono Pecuniário e o Precedente do TCEES 

À concessão de vantagens pecuniárias a servidores públicos é matéria estritamente 
vinculada ao princípio da legalidade. 

O Art. 37, inciso X, da Cornstituição Federal, estabelece que a remuneração dos servidores públicos "somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica”. 

O Projeto de Lei Nº 26/2025 - visa, precisamente, cumprir esta exigência constitucional, . . 
formalizando a concessão da vantagem por meio do instrumento normativo adequado., * * 

O instituto do "abono pecuniário" é figura jurídica distinta do "vencimento" (parcela fixa) e da s. 
"revisão geral anual" (que visa a recomposição inflacionária, possui regras próprias e é de S iniciativa diversa). S 

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), em sede de consulta, jé firmou 
entendimento sobre a natureza deste instituto. 

No Parecer/Consulta TC-002/2015, a Corie de Contas estadual definiu 6 abono pecuniário 
como uma '"liberalidade da Administração Pública". Trata-se, portanto, de um to de 
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discricionariedade'! administrativa, exercido dentro dos limites legais e orçamentários, que se 

configura como "espécie de incentivo à categoria”. 

A análise do Projeto de Lei N.º 26/2025 - revela duas disposições cruciais que se alinham a esse 

entencimento: a sua natureza não salarial e a regra de pagamento integral 

Da Natureza Não Salarial (Análise do Art. 3º) 

O Art. 3º do Projeto de Lei é tecnicamente preciso e cumpre uma função essencial de 

segurança jurídica e fiscal. Ao dispor que o abono "não possui natureza salarial, não se 

incorporando à remuneração para quaisquer efeitos”, o legislador murnicipal afasta 

categoricamente a possibiidade de integração futura desta verba aos vencimentos dos 

servidores. 

Esta definição é fundamental para a análise da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pois, ao
 

classificar a despesa como não-salarial e não-incorporável, o projeto a retira do âàâmbito das 

"Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado' (Art. 17 da LRF). Trata-se, portanto, de uma 

despesa pontual, que se exaure financeiramente no exercício de 2025. 

Da Regra de Pagamento Integral (Análise do Art. 2º, Parágrafo único) 

O projeto estabelece, em seu Art. 2º, Parágrafo único, que serão beneficiários "fodos os 

servidores que se encontrarem em efetivo exercício na daia de sua publicação”. Esta 

redação institui um pagamento integral, sem proporcionalidade ao tempo de serviço 

prestaco no exercício de 2025. 

Esta exuta questão foi objeto do já citado Parecer/Consulta TC-002/2015. Naquela ocasião, 

o Consulente (Presidente do TJES) questionou se o pagamento deveria ser "integral 

independeniemente da data de ingresso do servidor' ou se deveria observar a 

"propercionalidade”. 

A Corje de Contas decidiu que, por ser uma "liberalidade da Administração", cabe à “lei 

específica"” definir a forma de concessão, "detalhando expressamente sobre o seu 

pagamento integral ou proporcional”, 

O Parecer conclui de forma taxativa: "Ressalta-se, contudo, que se tratando de uma 

liberalicade da Administtação Pública, caso a lei específicanão fixe nenhuma 

restrição (fermo ou condição) que imponha o pagamento proporcional nos casos 

referenciados, deve este ser integral.”. 

O Projeto de Lei N.º 26/2025 - optou exatamente por este modelo: fixou um MaArco temporal 

único [ 'data de sua publicação") e não estabeleceu qualquer restrição ou condição para 

pagarento proporcional. A opção legislativa pelo pagamento integral está, portanto, em 

plena conformidade com a jurisprudência pacificada do TEEES, 

c) Da Conformidade Orçamentária e Financeira (LRF) 

Qualqauer ato que crie despesa pública deve obediência estrita à Lei Complementar n.º 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). A análise do PL 26/2025 demonstra infegral 

cumprimento dos requisitos fiscais. 

| Discricionariedade x Vinculação no Direito Público: A discricionariedade ddministrativa ocorre quando
 a lei confere 

ao agen-e público margem de escolha quanto ao mérito do ato (conveniência e oportunidade), dent
ro dos limites 

legais, du passo que o5 atos vinculados são aqueles em que a lei já determinou previamente todos os5 elementos 
do 

agir esta:al, restando ao administrador apenas cumpriro que está expressamente previsto, sem
 liberdade decisória, 
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O Art, 17 da LRF impõe severas restrições para a criação de "despesa obrigatória de caráter 
continuado” (aquela que se estende por mais de dois exercícios), exigindo medidas 
compensatórias. 

Ainda que não se trate de despesa continuada, o gasto deve observar 6 art. 16 de Lei de 
FResponsabilidade Fiscal. Isso significa que, antes da aprovação, é necessário apresenftar: 

l. Estimativa do impacto financeiro — demonsirando quanto a medida custará aos 
cofres públicos; e 

2. Declaração do ordenador de despesa — confirmando que há previsão no orçamento 
(LOA) e que a despesa respeita o planejamento financeiro do Município (PPAÁ 2 LDO). 

Em outras palavras: o bensfício pode ser concedido, mas somente se houver dinheiro previsto 
e espaço orçamentário para isso, conforme exige a LRF, 

l. Declaração do Ordenador: À Exma. Sra. Presidente da Câmara declarou formalmente 
que o projeto "lem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anuval, compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de ciretrizes 
orçamentárias”. 

2. Estimativa de Impacto: À Contadoria desta Casa elaborou a "Estimativa do Impacto 
Orçamentário Financeiro", Este documento atesia que o impacio se resume dao 
exercício de 2025, no valor total de R$ 28.000,00 (R$ 14.000,00 em novembro e R$ 
14.000,00 em dezembro). O impacito nos exercícios de 2026 e 2027 é nulo. 

O Artl. 4º do PL indica que a despesa correrá pela dotação 000001,0103100212.00]- 
31901 100000 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil. 

A adequação orçamentária é comprovada pelo demonstrativo de "Saldo das Doiações" 
anexado ao processo. O referido documento, emitido em 17 de outubro de 2025, demonstra 
que a dotação indicada possui um "Saldo a Empenhar" (disponível) de RS 858.567,27. 

À concessão do abono representa, assim, um ato legítimo de execução orçamentária, 
aplicando recursos destinados à rubrica de pessoal de forma pontual e sem comprometer os * 
limites fiscais futuros. 

d) Da tramitação legislativa e Quórum de votação 

FS ; o - E SE ' ' & A validade do ato legislativo pressupõe a observância rigorosa das normas regimentais eX 
orgânicas que disciplinam o processo deliberativo no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 26/2025 deve seguir o rito estabelecido na Lei Orgânica 
Municipal (LOM) e no Regimento Interno da Câmara (RI), conforme se expõe. 

Análise Pelas Comissões 

O projeto versa sobre vantagem pecuniária destinada aos servidores da Câmara Municipal, 
Assim, nos termos do art. 74, 83º, inciso VIIll, do Regimento Interno, compete à Comissão de 
Constituição, Justiça, Etica, Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de Contas e 
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Redação apreciar a matéria quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito 

financeiro-orçamentário. 

Portanto, o parecer da CCJ configura-se como etapa obrigatória e prévia à 

deliberação plenária. 

Turno de Discussão 

O art. 168, inciso IV, do Regimento Interno estabelece que os projetos de lei serão apreciados 

em uma Única discussão e votação, ressalvadas hipóteses especiíficas. 

Logo, o PL nº 26/2025 deverá ser submetido a turno único de discussão. 

Quórum de Aprovação 

O art. 58, $1º, inciso V, da LOM exige maioria absoluta para matérias que tratem de criação 

de cargos e aumento de vencimentos de servidores. 

Ainda uue o art. 3º do Projeto defina o abono como não salarial, a concessão representa 

acréscimo temporário na remuneração e gera impacto financeiro direto ao erário. 

Dessa forma, por interpretação teleológica, sistemática e 

prudencial, recomenda-se que a votação observe o quórum 

qualificado de maioria absoluta (5 votos), ad cautelam, para 

prevenir questionamentos futuros e resguardar a higidez do 

processo legislativo. 

A votação deverá ocorrer de forma pública, seja nominal ou simbólica, a depender da 

deliberação da Presidência. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e com fundamento na análise técnica e jurídica da Constituição 

Federa! [art. 37, X), da Lei Orgânica Municipal nº 676/2002, do Regimento Interno nº 124/2004, 

do Parecer-Consulta TC-002/2015 do TCE-ES e da Lei de Responsabilidade Fiscal, conclui-se 

pela constitucionalidade, legalidade e regularidade financeira do Projeto de Lei nº 26/2025, 

inexistindo óbices jurídicos que impeçam sua regular tramitação, apreciação e deliberação 

pelo Plenário. 

A matéria deve ser submetida à CCJ, apreciada em discussão única e votada de forma 

públice, nos termos da LOM e do Regimento Interno. Para, maior segurança jurídica e 

prevenção de eventuais questionamentos, recomenda-se/que o Plenário delibere pelo 

quórum de maioria absoluta, em interpretação prudencialão art. 58, 81º, V, da LOM. 

É o parscer. 

Itarana/ES, 02 de novembro de 2025. 

SÉRGIO MANOEL BE SCHI FILHO 
Procurador Legislativo OAB/ES nº 35.952 
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Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

Para: Gabinete da Presidência 

Senhora Presidente, segue, em anexo, a Ata e o Parecer des 

Itarana- S/Bd ' novembro 

Lindomar Ferrar!i : 

Presidente da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: . Q%& em ODYV/ IL/2s l5. 
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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, 

DECORO PARLAMENTAR. ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS 

E REDAÇÃO. REALIZADA EM 03 DE NOVEMBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 03 (três) dias do mês de novembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). 
às 9h, na Sala 

das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Constituição, Justi
ça. Ética. 

Decoro Parlamentar. Orçamento. Finanças, Tomada de Contas e Redação. sob a 

Presidência do Vereador Lindomar Ferrari - PSB. O Senhor Presidente iniciou com a 

chamada dos demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além 

do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti de Queiroz - PP e o Vereador Mailson Bonatt! 

Alberti - PODEMOS. Havendo quórum. o Senhor Presidente deu por aberto os trabulhos
 

desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto de Lei nº 26/2025
, de auioria 

da Mesa Diretora. O Senhor Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e. 

em seguida, apresentou seu Parecer pela legalidade da proposição e pelo pro
sseguimento 

do trâmite legal. manifestando, contudo, sua discordância quanto ao mérito
 do Projeto. 

Após a devida discussão com os demais Membros da Comissão, o Presidente
 submeteu a 

matéria à análise dos demais integrantes, que concordaram com o parecer pela legalidade 

é continuidade da tramitação..No mérito, os Vereadores Edvan Piorotti de Quei
roz — PP 

atti Alberti — 

recomenda- 
e Mailson Bo DEMOS manifestaram-se favoravelmente à aprovação do 

Projeto. Apés e h remessa do presente ao Plenário para discussão e votução, 

estando agto bara/a inclugão do mesmo na Ordem do Dia. Nada mais havendo para s
er 

trata : 

lavyêi! depois de lida e aprovada, vai assinada na forma regimental. 

/ ,—N ” 

(AA é JS 
LINDOMAR FERRARI -/PSÊ 
PRESIDENTE e RELATOR 

EDVAN PIOROTTI DE 

Membro 

BERTI - PODEMOS 

“ Memíbro
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO 

* PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, 
FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS

 E 

E 

' S-llãb%s Comissões. 03 

[ DO 
J P 

jurídica que macule ou impeça o regu
lar prosseguime 

REDAÇÃO — 
RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão. o Proj
eto de Lei, de autoria da Mesa Dircetora 

desta Casa de Leis, que “Dispõe sobre o p
agamento de abono aos servidores da Câma

ra 

Municipal de Itarana, para o exercício finan
ceiro de 2025, e dá outras providências”. q

ue 

recebeu nesta casa o nº 26/2025. 

Ao analisar o presente projeto. verifica-se. co
nforme a mensagem encaminhada, 

que a proposta tem por finalidade reconhece
r e valorizar o empenho e a dedicação dos 

servidores desta Casa de Leis, que, em dive
rsas ocasiões, exercem suas atribuições al

ém 

da jornada regular de trabalho sem a corres
pondente compensação financeira. 

No que se refere à Lei de Responsabilidade
 Fiscal (LRF). ressalta-se que o anono 

possui natureza ndenizatória. não integra
ndo as despesas com pessoal, configuranc 

o-se 

como instrumento de compensação e in
centivo, em reconhecimento ao comprom

isso 

funcional dos servidores. 

A seguir passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da le
galidade. o referido projeto encontra-se 

em conformidade com a Constituição Fe
deral. em seus artigos 30. [ e II. art., com u Lei 

Orgânica Municipal, em seu art. 13, UM e art. 70. inciso 1l e Lei Complementar nº 

101/2000 — Lei de Responsabilidade Fisc
al, entretanto, manifesto discordância qu

anio ao 

mérito do Projeto. uma vez que enten
do que o valor do Abono do Poder L

egislutivo 

Municipal, que é de R$ 2.000,00 (dois mi
l reais) deve acompanhar o mesmo valor do 

Poder Executivo. No que tange à legal
idade, não á qualquer vício ou irregul

aridade 

to da proposição. recomendando- 

'u discussão e votação. 
se o encaminhamento do presente pro

jeto ao Plen 

71':' o relatório. 

de novembro c 

W Eum | 

] LAR FERRARI - PSB ” 

residente e Relator ) 

PARECER DOS DEMAIS M
EMBROS DA COMISSÃO 
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Acolhemos o parecer do Douto Relator quanto à legalidade e ao regular 

prosseguimento da matéria em seus trâmites legais. Contudo, divergimos quanto ao 

mérito. por entendermos que o objeto desta proposição deve ser aprovado e no v
alor em 

que se encontra, dada a autonomia do Poder Legislativo. Recomendamos. ainda. ao
 

Plenário., a devida discussão e votação do Projeto de Lei nº 26/2025, de autoria da M
esa 

Diretora. 

Sala das Comissões. 03 denovembro de 2025. 

T ERTI- PODEMOS 
“Membro
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Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Ciente. Inclua-se a presente proposição na Ordem do Dia da Sessão Ordinária a ser 

realizada em 05 de novembro de 2025, para discussão e votação, conforme norma 

regimental,. 

Itarana-ES, 3 de novembro de 2025. 

Sabrin %Élí'%a Fiorotti 
Presidenteda Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: d em D3, , N)., 
A 

Alciana dos Santos da Silva Binda 

Diretora Legisiativa 

Port. 0DOR/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003800340039003A0O5400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que instítuí a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
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ORDEM DO DIA DA 28" SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2025 

(28" (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA) 

“MANDATO DE 01/01/2025 A 31/12/2028” 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 24/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “DISPÕE SOBRE À CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL (EMEIEF), LOCALIZADA NA COMUNIDADE 

DE BARRA ENCOBERTA, NESTE MUNICÍPIO.”, (PROJETO DE LEI Nº 24/2025 - PROTOCOLO Nº 
684/2025 — PROCESSO Nº 684/2025, DE 24/10/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 25/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS RECURSOS PROVENIENTES DO FUNPAES, AÀ QUE SE 

REFERE A LEI ESTADUAL Nº 11.790, DE 28 DE MARÇO DE 2023 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

(PROJETO DE LEI Nº 252025 — PROTOCOLO Nº 685/2025 — PROCESSO Nº 685/2025. DE 
24/10/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 26/2025, DE AUTORIA DA MESA 

DIRETORA, QUE “DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ABONO AOS SERVIDORES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITARANA-ES, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, 

(PROJETO DE LEI Nº 26/2025 — PROTOCOLO Nº' 688/2025 — PROCESSO Nº 688/2025, DE 
27/10/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 27/2025, DE AUTORIA DA MESA 

DIRETORA, QUE “ALTERA O CAPUT DO ART, 3º DA LEI MUNICIPAL Nº 754/2006, PARA 

REAJUSTAR O VALOR DO AUXÍILIO-ALIMENTAÇÃO CONCEDIDO AOS SERVIDORES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, REVOGA IN TOTUM À LEI MUNICIPAL Nº 1.477/2023 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 27/2025 — PROTOCOLO Nº 689/2025 — 
PROCESSO N" 689/2025, DE 27/10/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 28/2025, DE AUTORIA DA MESA 

DIRETORA, QUE “ALTERA O CAPUT DO ART. 3º E ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO A LEI 

MUNICIPAL Nº 1.497, DE |13 DE DEZEMBRO DE 2023, QUE AUTORIZA O LEGISLATIVO 

MUNICIPAL AÀA CONCEDER AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS VEREADORES DA CÂAÂMARA 

MUNICIPAL DE ITARANAES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 28/2025 — 

PROTOCOLO N" 690)/2025 — PROCESSO Nº 690//2025, DE 27/10/2025). 

PRIMEIRA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5/2025, DE 

AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE “CONCEDE REAJUSTE AOS VENCIMENTOS DOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO DE ITARANA/ES, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 51/2024, E PROMOVE ALTERAÇÕES NOS ANEXOS 1, VIL E VIILDA MESMA 

LEI, ALÉM DE DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5/2025 

— PROTOCOLO Nº 696/2025 — PROCESSO Nº" 696/2025, DE 28/10/2025). 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANAES, 03 DE NOVEMBRO DE 2025, 

Lu 
SABR[ÁA SCARDUA FIOROTTI 

PRESID -']:J)'l'i DA CMIES 
J 

Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 

E-mail: secretariaQcamaraitarana.es.gov.br 

Tel.: (27) 9 9751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA : (,f 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO : 

VOTAÇÃO 

I8º SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA — DIA 05/11/2025 

VEREADORES PRESENTES: CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP ILZA 

JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA 

MDB. MAILSON BONATTI ALBERTI = PODEMOS, MARIO KUSTER — PSD E SABRINA SCARDUA FIOROTTIL—- PSB. 

AUSENTE; XXXXXX. 

MATÉRIA: 

ORDEM DO DIA 

1 = PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 24/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO., QUE “DISPOE SOBRE A 

CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DIE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAI 

(EMEIEF). LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE BARRA ENCOBERTA. NESTE MUNICÍPIO.”. (PROJETO DE LEI Nº 

24/2025— PROTOCOLO Nº 684/2025 — PROCESSO Nº 684/2025, DE 24/10/2025). 

- APROVADO EM UÚNICA VOTAÇÃO 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA JASTROW — MDB. JOSÉ ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB., MAILSON BONAT 11 ALBERTI 

PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO = MAIORIA SIMPLES. NOS TERMOS (DO ART, 168. 

INCISO IV, ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

2 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 25/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE *INSTITUI O CONSELHO 

MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS RECURSOS PROVENIENTES DO 

FUNPAES. AÀ QUE SE REFERE AÀ LEI ESTADUAL Nº 11.7%, DE 28 DE MARÇCO DE 2093 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”., (PROJETO DE LEI Nº 25/2025 — PROTOCOLO Nº 685/2025 — PROCESSO Nº 685/2025, DE 

24/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, ILZA JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONAT T ALBERTI 

PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUORUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES. NOS TERMOS DO ART, 168. 

INCISO IV. ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPLT, DA LT ORGÂNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

3 — PROJETO DE LEILNº 26/2025, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE “DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE 

ABONO AOS SERVIDORES DA CAMARA MUNICIPAL DE ITARANA-ES, PARA O EXERCICIO DI. 2025. E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 26/2025 — PROTOCOLO Nº 688/2025 — PROCESSO Nº 688/2025, DE 

27/10/2025), 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 07 (SETÉ) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PB ILZA JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO 

NEUMANN — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONATT] ALBERTIL= PODEMOS., MARIO KUSTER 

PSD E 01 (UM) VOTO CONTÁRIO DO VEREADOR LINDOMAR FERRARI PSB. QUÓRUM DE VOTAÇÃO 

MAIORIA ABSOLTUA, NOS TERMOS DO ART. 168. INCISO IV, ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 

[24/2004), E ART. 58, $ 19 INCISO V, DA LEILORGÁNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

4 — PROJETO DE LEINº 27/2025, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE “ALTERA O CAPUT DO ART, 3º DA LEI 
MUNICIPAL. Nº 754/2006. PARA REAJUSTAR O VALOR DO AUXILIO-ALIMENTAÇÃO CONCEDIDO AOS 

SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA. REVOGA IN TOTUM À LEI MUNICIPAL Nº 1477/2023 E DA 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 (m' 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria&Qcamara.es gov.br DÇUÍ-' d 

U
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

OUTRAS PROVIDENCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 27/2025 - PROTOCOLO Nº 689/2025 = PROCESSO N 689/2025, DE 

27/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES! AS) CARLOS 
ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTII DE QUEIROZ — PP,ILZA JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO 
NELUMANN — PSB LINDOMAR FERRARI = PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB. MAILSON BONATTI ALBERTI 
PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM Dl VOTAÇÃO — QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA ABSOLTUA. 
NOS TERMOS DO ART. 168. INCISO IV.ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004 . E ART. S8. $ 
|º, INCISO V. DA LELORGÂNICA MUNICIPAL (LEILNº 676/2002), 

& = PROJETO DE LEIFE NS 28/20905. DE AUTORIA- DA MESA DIRETORA:, QUE *“ALTERA / O CAPUT TIDLART, 3º E 

ACRESCENTA O PARÁGRAFO UNICO À LEI MUNICIPAL Nº 1.497. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023. QUE AUTORIZA O 

LEGISLATIVO MUNICIPAL AÀ CONCEDER AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS VEREADORES DA CÂMAR/A. MUNICIPAI 
DE TEARANA/ZES, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 28/2025 — PROTOCOLO Nº 690/2025 — 

PROCESSO Nº 690/2025, DE 27/10/2025), 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES! AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTIL DE QUEIROZ — PP ILZA JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB. MAILSON BONAT 11 ALBERTI 

PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA ABSOLTUA, 

NOS TERMOS DO ART. 168. INCISO 1V ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004 /. E ART, 58 $ 

|º, INCISO V. DA LEIORGÂNICA MUNICIPAL (LEIL N 676/2002). 

6 — PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR Nº 5/20205. DE AUTTORIA DA MESA DIRETORA:, QUE “CONCEDE REAJUSTI 

AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO DE TTARANA/ES, NOS TERMOS D ART, 16 DA 

LELCOMPLEMENTAR Nº 51/2024, É PROMOVE ALTERAÇÕES NOS ANEXOS L /VILE VIILDA MESMA | EL ALEM DIE 

DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5/2025 — PROTOCOLO Nº 696/2025 — 

PROCESSO Nº 696/2025, DE 28/10/2025). 

- APROVADO EM PRIMEIRA VOTAÇÃO — 07 (SETE) VOTOS PAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES! AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP ILZA / JASTROW MDB. JOSE ALBERTO 

NELVLIMANN — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SIL VA — MDB. MAILSON BONATTLALBERTLE= PODEMOS. MARIO KUSTER 

PSD E 01 (UM) VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR LINDOMAR FERRARI — PSB QUÓRUM DE VOTAÇÃO 

OUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA ABSOLTUA, NOS TERMOS DO ART, 169. ART, 184 DO REGIMEN TO INTERNO 

(RESOLUÇÃO Nº [34/2004). E ART.S8. $ 19 INCISQO L DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEINº 676/2002), 

SALA DAS SESSÕES, 05 DE NOVEMBRO DE 2095, 

I«EE&R()'Í"I'I 

VES 

SABRINA %(.E%I DU 

I'RI".S]]JI_'N.Ú DA € 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP ,: 29620-000 
Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria&camara.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ITARANA | 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a proposição foi aprovada, remeto à Secretaria para providências e 
encaminhamento ao Excelentissimo Senhor Prefeito para Sanção, nos termos 

regimentais. 

Itarana-ES, 6 de novembro de 2025. 

Sabr%r yictardua Fiorotti 

d Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 
á 

,em V6 /)l /AnS Recebido por: 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003800350031003ACO5S400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 26/2025 

Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da 

Câmara Municipal de lItarana-ES, para o exercício de 

2025, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faz saber que a 

Edilidade aprovou: 

Art. 1º Fica concedido aos servidores da Câmara Municipal de Itarana, abono no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

Art. 2º O pagamento do abono será efetuado em 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas de R$ 

|.000,00 (mil reais), sendo a primeira no mês de novembro e a segunda no mês de dezembro do exercício 

de 2025. 

Parágrafo único. Terão direito ao abono de que trata esta Lei todos os servidores que se 

encontrarem em efetivo exercício na data de sua publicação. 

Art. 3º O abono autorizado por esta Lei não possui natureza salarial, não se incorporando à 

remuneração para quaisquer efeitos e não constituindo base de incidência para contribuição 

previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 4º As despesas decorrentes do abono concedido correrão por conta da dotação orçamentária 

000001.0103100312.001-31901100000 — Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil, consignada 

no orçamento VÍgCI'IÍC. 

Art. 5º Nos casos de acumulação legal de cargos, o servidor terá direito a apenas 01 (um) único 

valor de abono, correspondente a um dos vínculos. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 06 de novembro de 2025. 

b 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI 
Wente da CMI/ES 

G0 751-5345 

: : mramaraitarana.es.gov.br
 — ( (27) º 

2 75, Centro Itarana/ES, CEP: 2
9,620-000 EA s

ecretariaPcamara
it 

& Rua Paschoal Marq
uez, n.º 75, À j
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

OF/GP/CMI-ES n.º 173/2025 

Itarana/ES, 06 de novembro de 2025. 

Excelentíssimo Senhor 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Assunto: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 26/2025. 

L o 

Exmo. Sr. Prefeito, 

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme art. 35, XVl e 

XXVII, “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis, o autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 

26/2025, que “Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da Câmara Municipal de 

Itarana-ES, para o exercício de 2025, e dá outras providências.”, de autoria da Mesa Diretora, 

aprovado na Sessão Ordinária do dia 05/11/2025. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovo os protestos de elevada estima e conside- 

ração. 

Atenciosamente, 

A FIOROTTI 

Presitlehte da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29,620-0
D00 [=] secretaria Ocamaraitarana.es.gov.br [g [27)] 95751-5345



MUNICÍPIO DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Elias Estevão Colnago, nº 65 - Centro - Itarana/ES 

Telefone: (27) 3720 - 4900 
https://www.itarana.es.gov.br/portal/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 38 
PROTOCOLO DO PROCESSO 

005009/2025 

Este processo pode ser consultado por meio digital através da URL: 
https://gpi01.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=152B26B45E6E10E42A0A3244 

A9CA?C85&idFunc=5B69B9CB83065D403869739AE7FO9I5SE&idEcm=6b9ebf92-9885-4276- 

ba52-54ef59ab97fc 

Chave de acesso: 6b9ebf92-9885-4276-ba52-54ef59ab97fc 

AUTUADO EM Quinta-feira, 6 de Novembro de 2025 

LOCAL DA AUTUAÇÃO | PROTOCOLO E ARQUIVO 
AUTUADO POR LAIS BECAL! 

INTERESSADO (S) 
ITARANA CAMARA MUNICIPAL 

RESUMO 
OF/GP/CMI-ES nº 173/2025: Encaminha Autógrafo do Projeto de 
Lei Ordinária nº 26/2025. Observação: O processo gerado acima foi 
protocolado por um terceiro. 

DATA:06/11/2025 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.ML.-ES 

ITARANA | 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Gabinete da Presidência 

Por meio do Ofício nº 173/2025, foi encaminhado ao Poder Executivo o Autógrafo do 

Projeto de Lei Ordinária nº 26/2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: f—)&m&º , em Q)Ç! 11 /AMOS. 

t V | 

[OEFSÃO) Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

SE — comoidentificador 320033003900380032003ADOS400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

: nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ITARANA * 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências,. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a referida proposição foi encaminhada ao protocolo do Poder 
Executivo por meio do OF/GP/CMI-ES Nº 173/2025, bem como comprovação à fl. 26, 

aguarde a resposta do mesmo. 

Itarana-ES, 6 de novembro de 2025. 

S 

rdua Fiorotti S brâªa 
ãrgbide e da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em ()61 ii ji.03% Recebido por: 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003000300039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

N.º do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração 

754/2025 754/2025 18/11/2025 07:48:37 18/11/2025 07:48:37 

Tipo Número 

SOLICITAÇÕES DIVERSAS 604/2025 

Principal/Acessório 

Principal 

Autoria: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 

Ementa: 

OF.PMI/GP/Nº 365/2025: Leis sancionadas: Lei nº 1.543/2025, Lei nº 1.544/20
25, Lei 

nº1.545/2025, Lei nº1.546/2025, Lei nº1.547/2025, Lei nº1.548/2025, Lei nº1.549/2025, Lei
 

nº1.550/2025, Lei nº1.551/2025, Lei nº1.552/2025 e Lei nº1.553/2025. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade fils. 1 

com o identificador 34003600330034003A004300, Documento assinado digitalmente conforme M
P nº 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



Assunto —Leis Sancionadas 1 

De Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana-ES [UOUNICUOS 
<gabinete&itarana.es.gov.br> 

Para Presidencia <presidenciaQcamaraitarana.es.gov.br>, Secretaria 

<secretariaQcamaraitarana.es.gov.br> 

Data 17/11/2025 08:56 

LEI Nº 1.543 ACORDO DE COOPERAÇÃO APEPRUS.pdf(-+682 KB) 
LEI Nº 1.544 ACORDO DE COOPERAÇÃO APROVALI.pdf(=683 KB) 
LEI Nº 1.545 CONSELHO FUNPAES.pdf(-668 KB) Ú 
LEI Nº 1.546 CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL VANILDO ARNHOLZ.pdf(-653 KB) 
LEI Nº 1.547 ABONO CÂMARA .pdf(--660 KB) 
LEI Nº 1.548 AUXILIO SERVIDORES CÂMARA (1).pdf(=717 KB) 
LEI Nº 1.549 AUXILIO ALIMENTAÇÃO VEREADORES (1).pdf(=724 KB) 
LEI Nº 1.550 AUXILIO ALIMENTAÇÃO SERVIDORES (1).pdf(-668 KB) 
LEI Nº 1.551 ABONO SERVIDOR INATIVO E PENSIONISTA PODER EXECUTIVO (1).pdf(-657 KB) 
LEI Nº 1.552 AUXILIO ALIMENTAÇÃO SAAE (1) .pdf(-=696 KB) 
LEI Nº 1.553 ACORDO DE COOPERAÇÃO SANTA HELENA (1) (1).pdf(=693 KB) 

OF.365 CÂMARA (LEIS SANCIONADAS).pdf(-548 KB) : ÉN 

H 

Prezados! 

Bom dia 

De ordem do Senhor VANDER PATRICIO, Prefeito do Município de ltarana, estamos 
encaminhando a esta Casa de Leis, o Ofício/PMI/GP Nº 365/2025 contendo as leis sancionadas 
conforme em anexo, para que o mesmo seja protocolado e encaminhado o comprovante 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 

Assistente Administrativo 

Matricula 006880 

SREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

uabinete do Prefeito Municipal de Itarana 
Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 

CEP: 29.620-000 - Cidade: Itarana - Estado: Espirito Santo 

Nossos e-mails: gabinete&itarana.es.gov.br (Gabinete) ou protocolog&itarana.es.gov.br (Geral) 

Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 

Telefones: (27) 3720-4600 - Geral da Prefeitura (Ramal) 

(27) 3720-4620 - Direto do Gabinete/Administrativo (Ramal 19814 e 1083) 

(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete (Ramal 1013) 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 
Segunda à Sexta-feira de: 
67h80 às 11h00 e das 

13h80 às 16h08.
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MUNICÍPIO DE ITARANA | 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo É 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº365/2025 Itarana/ES 17 de novembro de 2025. 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 
DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 

Câmara Municipal de ltarana 
Itarana/ES. 

Assunto: Leis sancionadas 

Senhora Presidente. 

Encaminho-vos, em anexo, a está casa de Leis, as Leis, sancionadas, abaixo 

descrita: 

> LEINº 1.543/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE, 

Modelo ER 2000, Nota Fiscal nº497, em favor da Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014, e dá outras providências." 

> LEINº1.544/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 

Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, em favor da 

Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI, e dá outras providências.”' 

> LEINº1.545/2025 

Institui o Conselho Municipal de Acompanhamento e Fiscalização de Execução 

dos recursos provenientes do FUNPAES, a que se refere a Lei Estadual nº 

11.790, de 28 de março de 2023 e dá outras providências. 
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Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 
L/ 

Gabinete do Prefeito 
; Í 

» LEINº1.546/2025 
; 

Dispõe sobre a criação e denominação da Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), localizada na Comunidade de Barra 

Encoberta, neste Município. 

> LEI Nº 1.547/2025 

Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da Câmara Municipal de 

Itarana-ES, para o exercício de 2025, e dá outras providências. 

> LEINº1.548/2025 

Altera o caput do art. 3º da Lei Municipal n.º 754/2006, para reajustar o valor do 

auxilio-alimentação concedido aos servidores da Câmara Municipal de ltarana, 

revoga in totum a Lei Municipal n.º 1.477/2023 e dá outras providências. 

> LEINº1.549/2025 

Altera o caput do art. 3º e acrescenta o Parágrafo único à Lei Municipal n.º 

1.497, de 13 de dezembro de 2023, que autoriza o Legislativo Municipal a 

conceder auxíilio-alimentação aos Vereadores da Câmara Municipal de 

Itarana/ES, e dá outras providências. 

> LEINº 1.550/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxíilio-alimentação aos agentes políticos e 

servidores públicos do Poder Executivo do Município de Itarana/ES e dá outras 

providências. 

> LEINº1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensionistas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espirito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

» LEINº 1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensionistas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 

> LEINº1.552/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxílio - alimentação ao Diretor - Geral e 

servidores públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de lItarana/ES e dá 

outras providências. 

> LEI Nº 1.553/2025 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (uma) enxada rotativa acoplável a trator agrícola, 01 (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo, em 

favor da Associação dos Produtores Rurais de Santa Helena, e dá outras 

providências. 

Atenciosamente. 

VANDER Assinado de forma digital por 
VANDER 

PATRICIO:0968038 PATRICIO:09680384764 
Dados: 2025.11.17 08:53:25 

4764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 
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Poder Executivo j 

Publicado na Edição nº 2.887, Seção lItarana/ES, páginas 84 do DOM/ES de 13/11/2025 
e 

LEI Nº 1.547/2025 

Dispõe sobre o pagamento de abonro aos 

servidores da Câmara Municipal de ltarana-ES, 

para o exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, aprovou e 

eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica concedido aos servidores da Câmara Municipal de Itarana, abono no valor 

de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Art. 2º O pagamento do abono será efetuado em 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas 

de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo a primeira no mês de novembro e a segunda no mês de 

dezembro do exercicio de 2025. 

Parágrafo único. Terão direito ao abono de que trata esta Lei todos os servidores que 

se encontrarem em efetivo exercício na data de sua publicação. 

Art. 3º O abono autorizado por esta Lei não possui natureza salarial, não se 

incorporando à remuneração para quaisquer efeitos e não constituindo base de incidência 

para contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 4º As despesas decorrentes do abono concedido correrão por conta da dotação 

orçamentária 000001.0103100312.001-31901100000 — Vencimentos e Vantagens Fixas - 

Pessoal Civil, consignada no orçamento vigente. 

Art. 5º Nos casos de acumulação legal de cargos, o servidor terá direito a apenas 01 

(um) único valor de abono, correspondente a um dos vínculos. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 12 de novembro de 2025 
Assinado de fórma digital 

VANDER por VANDER 

PATRICIO:09680 PATRICIO:I96B0384764 
Dados; 2025.11,13 13:28:34 

384764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 
Prefeito Municipal 

ROSELENE MONTEIRO assinado de forma digital por 
ROSELENE MONTÉEIRO ZANETTI 

ZA N E_[_TI MANSK67442668704 

MANSK:674426687/04 Dados:2075,11,14 14:23:56 -03'00' 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

Secretária Municipal de Administração e Finanças



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA |“ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Protocolar Processo 

Ação Realizada; Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 

das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 18 (-;X:ovembro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: 9»&: , em â)_l l&_/ AA 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003200350035003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE CM.LL-ES 

ITARANA = 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO F= 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Dar Providências 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que o OF.PMI/GP/Nº365/2025 se refere ao encaminhamento das Leis 

Ordinárias nº 1.543/2025, 1.544/2025, 1.545/2025, 1.546/2025, 1.547/2025, 
1.548/2025, 1.549/2025, 1.550/2025, 1.551/2025, 1.552/2025 e 1.553/2025 - 
Solicitações Diversas nº 604/2025 (Protocolo nº 754/2025, de 18/11/2025), determino 
o envio à Secretaria Administrativa e Financeira para a anexação da Lei Ordinária nº 
1.543/2025 ao Projeto de Lei nº 20/2025 (Protocolo nº 634/2025, de 03/10/2025) e a 

juntada das demais Leis Ordinárias aos seus respectivos Projetos: Lei nº 1.554/2025 ao 
Projeto de Lei nº 19/2025 (Protocolo nº 633/2025, de 03/10/2025), Lei nº 1.545/2025 

ao Projeto de Lei nº 25/2025 (Protocolo nº 685/2025, de 24/10/2025), Lei nº 

1.546/2025 ao Projeto de Lei nº 24/2025 (Protocolo nº 684/2025, de 24/10/2025), Lei 
nº 1.547/2025 ao Projeto de Lei nº 26/2025 (Protocolo nº 688/2025, de 27/10/2025), 
Lei nº 1.548/2025 ao Projeto de Lei nº 27/2025 (Protocolo nº 689/2025, de 

27/10/2025), Lei nº 1.549/2025 ao Projeto de Lei nº 28/2025 (Protocolo nº 690/2025, 
de 27/10/2025), Lei nº 1.550/2025 ao Projeto de Lei nº 30/2025 (Protocolo nº 
715/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.551/2025 ao Projeto de Lei nº 32/2025 (Protocolo 
nº 717/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.552/2025 ao Projeto de Lei nº 

33/2025 (Protocolo nº 720/2025, de 05/11/2025) e Lei nº 1.553/2025 ao Projeto de Lei 

nº 22/2025 (Protocolo nº 660/2025, de 17/10/2025). 

Após, juntadas as Leis nº 1.547/2025, 1.548/2025 e 1.549/2025 aos seus respectivos 

Projetos de Lei, encaminhem-se os mesmos ao Setor Contábil para ciência e demais 

providências. 

Itarana-ES, 18 de novembro de 2025. 

Sab;iíwa %Çt:ai rdua Fiorotti 
Presidenhte da Câmara 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320034003200350036003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que instituí a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO T 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências, 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Contabilidade e Finanças 

Em atendimento ao despacho da Senhora Presidente, informo que a Lei Ordinária nº 

1.547/2025 foi juntada ao respectivo Projeto de Lei Ordinária. 

Após encaminhe-se ao Setor Contábil para ciência e as providências que se fizerem 

necessárias. 

Itarana-ES, 18 de Áovembro de 2025. 

Técnica ativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: &—TZÍ/Z»&LLU'Y“——_ , em / á / Fé F =DA 
L—/ 

FERLANDA BERGAMASCHI 

CONTADORA 

CRC 18146/0 - ES 
CIi-ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003000330036003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA = 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 2
6/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Contabilidade e Finanças 

Para: Gabinete da Presidência 

Ciente. Informo que todas as providê
ncias necessárias foram devidament

e adotadas no 

sistema de folha de pagamento. 

Encaminho para demais providências
. 

Itarana-ES, 21 de novembro 
de 2025. 

?Eéíátauâ%mamaschi 

Analista Legislativa - Contadora 

Tramitado por: Fernanda Bergamasch
i 

u em t7 tu A e 
Recebido por: Ê 

U 

Autenticar documento em httptHspl.ca
maraitarana.es_gov.br!aulenticidade 

com o identificador 3200340032003600340
03ADOS400, Documento assinado digita

lmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-e
strutura de Chaves Públicas Brasilei

ra - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ITARANA |- 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 688/2025 - PLOrd 26/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Arquivar 

Próxima Fase: Arquivado (LEG) 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

Processo arquivado. 

Itarana-ES, 3 de dêzembro de 2025. 

Técnica Le iva/- Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: Lais/Becali ) , em 031 [AL/AHSS 
Técnica Legisfativa - Assistenje 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003300300035003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


